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Topico 701 Conclusoes Enc.Int.de Trabalho ~ase 
Nov 237 1994 

a.x.ambiente 12::36 pm 

Em Junho de 19947 o Forum d~s er,t idades da Amaztnia Oriental(FAOR). e a FASE 
organizaram em Belim(PA) o Encontre Internacional de Trabalhe sobre a 
Diversidade Eco-Social e estr~tigias de cooperação entre ONGs na Amazinia com 
a participa~io de mais de 60 entidades fdruns e GTAs. ~or ~alha 
administrativa, as conc1usaes nio tinham sido divulgadas ati agora pelo 
ALTERNEX. No inicio de 95r os anais do encontro serio publicados e estaria à 
disposiçio na FASE. Cordiais saudaç6es a todos os leitores desta mensagem. 

Je3n Pierre Leroy/FASE 

~ncontro Intern~cional de Trabalho hDiversidRde eco-social e estratigias de 
coopera~âo entre ONGs na Amaziniah 

Belim (Par,>r 13 a 16 de junho de 1994 

As 4~ entidades present~s no Encontro lntern~cicnal de Trabalho 
''Diversidade eco-social e estratigias de cooperaçâo entre ONGs na Amazinia~r 
reunidas em Belim do 13 ao 16 de Junho de 1994. dis~u-tiram as problem~ticas 
da biodiv8rsidader do zoneamento-ecolcigico-econimico <ZEE) e dos programas 
multilaterais. Identificaram7 no diagnóstico dos problemas relacionados a 

os se-guintes aspectos principais: 

B :r OD r VERS IDADE 

1. A biodiversidade cumpre um papel de suma importbncia para a 
sobrevivJncia de ecossistemas naturais e dos povos que vivem dela e hd 
sciculos a conservam. Os novos migrantes e ~olonos quep em dicadas r~centesp 
vjm povoando as florestas e outros e~ossistemas - 1s vezes de maneira 
inapropriada- tambim j~ come~am a perceber o seu próprio interesse em se 
somar ~s popula~Jes tradicionais na busc3 de novas formas de uso sustent~vel 
dus recursos biológicos e geniticos oferecidos pela biodiversidade. 

2. Predomina e11tr~ as entidades e inst itui~~es de pesquisa da Regiâo um 
grande desco~hecimento desta problemXtica, principalmente no que diz respeito 
~ consideraç3es pcliticasy e~ontmicas e juridicas ~uantc ao uso de a controle 
sobre os Recursos Geniticos preser,tes n~ biodiversidade, e tambim sobre os 
produtos comer-ciais derivados destHs recursos. 

\ 
3. Tamb~m entre as comunidades locais a movimentos sociais que habitam 
as ~reas ricas em biodiversidade hi pou~a compreensic de sua impcrtbncia 
corno suport~ para a própria população, ir,clusive como fator econtmico para 
estratigias d~ desenvolvimento local sustEnt~vel. 

4. O recurso gen~t icú. como mat~ria prima para as nascentes in-d~strias 
transnacionais de biotecnologias, estX sendo levado de graça de plantas, 
anim~is e soles da amaztnia e de outras regiij~s do Pais. sem regulamenta~ic 
alguma por parte do Estado, em uma esptcie de "garimpagem genitican que 
representa 
Federal 

. ' ~reJUIZOS 
est~ sendo 

para a 
omisso ao 

ecor,omia e a sobErania nacionais. O governe 
n~o fazer valer os seus direitos - gnrantidcs 
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pela Con-ven~io sobre a Diver~iciade 8io1d~ica - de ~xercer um c:ont 1··01 e 
assegurar uma participaçio n~cion~1 nos beneficies sobre eeta atividade. 

5. D3 parte da autoridade p0bl ica, falta vontade politica de 1m-pl~ntar 
~reas de conserYa;iop r~servas indigenas e extrativistas ou políticas 
a~ricolas que ponham fim à destruiçâo da biodiversidade da Amazinia. Isto 
significa desperdiçar um potencial de desenvolvimento com a participaçio e 
em ben~ficio das comunidades 2 popula~~es locais. 

6. O Projeto de Lei sobre Propriedade Industrial, gue visa entre outras 
coisas permitir o patenteam~nto das biotecnologias e de muitos tipos de 
seres vivos no Paisp representa neste sentido uma al iena~io do direito de 
dispor 1 ivremente das t~cnologlas necess~ri3s para desenvolver os recursos 
genit ices naciür1ais de forma ccmpet it iva, alim de possibilitar o monopólio 
estrangeiro sobre os produtos desenvolvidos a p3rt ir dos recursús genit icas 
nacionais. 

7.Tudo isto Yem acompanhado de uma polit ica implicita e sist~m~tica d~ 
sucateamento pelo poder pdbllco de uma capacidade cientf-fica e tecnol6gic3 
nacional na ~rea biotecnoldgica, que fosse ca-p~z de produzir tecnoloyias e 
produtos nacionais capazes de sa-tis~azer uma estratigla de desenvolvimento 
em benefício da econo-mia da Amaztnia e do País. 

8. A int~graçãc do Pais à economia global Ce da Amaztnia à economia 
naclonal) nesta ,rea dever~ ser feita de modo a diminuir as relaçBes atuais 
de d~pendjncia e explora~ior mas nio poci~rA prescindir da continua cooperação 
intern~cional. sempre com bas~ no fortalecimento das prciprias for~as 
nacionais, regionals e partlcul3rmente das comunidades localsr para 
Yiabili2ar um desenvolvi-mente sustent~vel e equitativa. 

Como resultador chegamos a apresentar as seguintes proposi~;es para dar 
inicio a um trabalho permanente de nessas entidades. movim~ntos e redes nesta 
tem~tlca. Estes trabalhos podem ser assumidos desde j~ por iniciativa dos 
movimentos, entidades, fóruns e redes locais e regionais que J~ atuam na 
Reglio, na perspectiva de serem mais sinergizados e potencializados pela 
criaçio de urna articulação entre as entidades presentes neste Encontro ~ 
cutrasy que ofere~am um 3parelho o mais leve possivel para a disseminaçâo de 
informaç~es € coordenaç~o de esforços. 

i. Acompanhar e assegurar a participa~io da sociedade civil nas 
i n i c Le t Lv a s d o s ftOVP.l''\'1015 fe::df:.·1ra1 e 0:·stad1.1,·,,i\.:; q1.1.c;: v i ee m ou tenh<i•.m i mp a c t o s 
-:;ob 1r E-'. a b j o cl j Vi~r '.5 i d e\ d€,' , s.u ,:1 C O n ':;(i· I'' Vi':\\,.~{ O e o a e '2'i:,S,Q ,;1. U ~;t.J. -1-'1- U t o dos r 2C U r: S C!S 
9enist i c o-s, Pl"OlllO'v'(·:.'I'' a C:<i\P,H: i t,,H;:~{o de 1rfi·p1re-··1t,et1t:;,nd.0:·';; das en t i d a d e e par,:\ 
poderem discutir as medidas prúpos-tas. No momento, estas iniciativas 
incluem principalmente~ 

a) O projeto de lei atualmente no Senado Federal sobre patent~5 (PL 
115, Propriedade Industrial). Fortalecer as pressSes sobre o Senado e o 
Gcvernü contra o patenteamento das biotecnologias e dos seres vivos e 
microorganismos. 

b) O Programa Nacional de Biodíversid~de atualment~ 
elabora~io pelo Ministi1-io do Meic Ambient8 e da Amaztnia. 

em fase de 
Asse-gurar a 
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participação da sociedade civll para garantir 
levem em conta as preocupaç5es deste Encontro. 

um cont~üdo com propostas 

e) Promover a elaboraçio de uma nova 1ei qu~ regulamente o exer-cicio da 
soberania nacional sobre o acesso a e usofruto dos re-cursos geniticos 
nacionaisy ~azendo valer os direltos garantidos desde a entrada em vigor da 
Conven~io sobre Diversidade Biol6gica no final de 1993. 

d) 
~reas de 
populaçies 

O projeto de lei no Congresso 
Conservaçio, principalmente 
locais. 

que ~stabe]ece 
no que diz 

o Sistema Naciona1 
respeito ao papel 

ele 
d a s 

e) O projeto de lei no Congresso sobre Recursos Hídricos, considerando a 
altissima concentra~io e a vulnerabilidade da biodiver-sidade caracteristlc3 
de ~r~~s ribeirinhas. ala9adas etc. 

2. Acumular e disseminar maiores conhecimentos sobre experijncias 
re~lizadas ou em curso que envolvam o uso da biodiversidade7 com o objetivo 
de capacitaçio das entidades e movimentos e de funda-mentar sua atuação 
nesta irea. Aqui devem ser contempladas as ex-periJncias tanto de uso e 
manejo local em bene~icio das pcpula~ües de agricultores, extrativistas, 
etc •• como t~mb~m de uso para fins ci8ntificos e industriai& gue ~cm 
frequjncia vjm a constituir o que temos denominado de ugarimpagem geniticau. 

3. Buscar formas de relacionar v~rios aspectos da luta em torno 
conserva~ic e uso da biodiversidade com a vid3 do hom~m amaztnico, para 
estas quest6es sejam reconhecidas e incorporadas às 
movimentos e entidadesr per exemplo~ 

lutas mais amplas 

d a 
qu(';"~ 
d Cl·S 

a) A necessidade de dar incentivos à pequena produção agrícola em 
padrBes apropriados à realidade 1oca17 p1-omovendo a diversiflca~io das 
cu1turas7 o usú de priticas como os "quintaisn agrissilviculturais, a 
conserva~ic e valorizaçio de recursos fitcgenit i-cos nativos. e de oferecer 
subsidies financeiros para retribuir a sua contribuiçio nio monet~ria ~ 
conservaião e à diversiPica~io. 

b) Promover a reForm~ agr~ria e a demarcaçfüo de res~rvas extrativistas e 
indígenas, para viabilizar a conserva~~º e possibilitar o desenvolvim~nto 
sócio-econtmico com base n~ exploração sustent~v~l da biodiversidadep 
considerando inclusive que o ass~ntamen-to t2rritorial est~vel das popula~~es 
i. entre outros, um fator ~unciamental para que estas possam se relacionar 
de forma saud~vel e proveitosa com seu ambiente. 

e) Ellminar todos os incentivos oficiais n~ agricultura que pro-movem a 
monocultura e os grandes projetos agriculas e pecuirios, que mais devastam a 
floresta e a va1 iasa biodiversidade local do que contribuem para qualquer 
tipo de desenvolvimento sust~nt~vel. 

d) ReconhecimRnto dos direitos de propriedade 
indígenas, extrativistas, r rbeirinhos e do campesinato, 
com entidades, movimentos e comunidades, aprofundando 

i nt eI e e t: 1.H,\ 1 d e~ POV()S 

atravis da discussio 
ci estudo das formas 

J ur f d i c;,\·s (~ C: OfJH~·I'" C:: i a j 1;; mais apropriadas para garanti-los. 
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e) Relacionar 3 tem~t ica da bicdiversidad~ à da seguran~a alimentar, 
principalmente no tocante ~ valorizaçio dos recursos fitogeniticos para a 
agricultura e o extrativismo, 8stabelecendo pentes conceituais e de 
cooperação entre os movimentos" L~var ~s conclus8es deste Encontro para as 
c:onfc:::r·.jnc: i ;;\s; e nacionais sobre a seguran~a alimentar. 

f) Promover polit icas que fort~leçam os centros regionais de pes-quisa 
cientifica, e procurai· rela~ies das entidade$ e movimentos com os mesmos que 
superem a atual isolam~nto da sociedade que ca-ractcrlza a maioria de seus 
trabalhús. Em particular, som3r es-forços com entidades como a SBPC e com 
as sociedades~ conselhos científicos específicos para ccnhec~r melhor as 
pr~ticas atual-mente em curso de coleta e exportação de recursos gentlticcs e 
cs termos juridicos e com~rciais em que este trabalho vem sendo fei-to, e 
para disseminar in~ormaçies e orienta~ies para a comuniciad~ cienti~ica neste 
sentido. 

4. Iniciar, 
vise ~acilltar 
d~mocrdt ica sobre 

ent 1··<": os participantes deste Encontro, uma articulaçâo q u e 
uma coordena~âo minim3 destes 

1 inhas de atua~io comuns e a 
esforçcsr 
coleta e 

a discussio 
socializaçio de 

informa~Ses e experijnclas. 

ZONEAMENTO ECOLóGICO-ECONiMICO 

O Zoneamento Ecoldgico-Econimicc <ZEE>. considerado pelo governo como uma 
primeira eta~a de um processo de planej8m~nto, deveria elaborar 
diagnósticos e indicar critirios para a ~xecu~io de um Plano Je Ordenaçio do 
Território, a expressio espacial das polil icas econtmicas. socia17 cultural e 
ecolcigica. Contudo, a conc:epçio e a prXt ica da imp]antaçâo do ZEE tem levado 
a que se torne mais um processo ticnico-burocr~tico. A falta de art iculaçâo 
entre os clrgâos govFrnamentais responsÁveís pelos encaminhamentús referentes 
ac ZEE e a disputa intragovernam~ntal fazem com que sejam elaborados 
zoneamentos a partir de diversas metodologias. o que leva a um 
questionamento do zone- amento como um inst1-umento de planejamento O ZEE nâo 
pode -:;er- um in~;t:1rumE•:nt:o t11.c:niccJ""bl.J.l''OC:frÁtico qu.e, et ab or ad o <~ p;,..r·ti1r de 
proceriimentos question~veis, leve~ id~nti~icaçio de "voc&çies naturais" de 
~reas ou regiBes. Preocupa e ~ato do Blrd considerar o ZEE como obra, 
susceptivel inclusive de li-cit~çio internacional" Ao contr~rio, o ZEE deve 
ser considerado um processo t~cnico polit ice que, a partir d~ uma ampla 
part icipa~ão da sociedade civil e de concertação entre os órgios estatais, 
estabele~a principies para a elaboraçio e lmp1anta~io de pcliticas póbl icas 
c:oe1'·entes <":: c on s i r;;t<ê~r,tes .. 

Na prdtica os ZEE, t~r,to 
macrorreglUes quanto os que 
feitos a toque de caixa 

os que estio sendo elaborados para as 
estJo concluídos Em 11ivel estadual, tem sido 
apenas para ass~gurar o recebim~ntü de 

financiamentos externos, tais como a 

Planafloro, o Pro-deagro 8 o PP-G7 e apropria~io das informaç8es relativas 
aos re-cursas n9turais e s8us potenciais. As consultas à sociedade civil 
organizada e ~s comunidad~s locais nio tem. na grande maioria dos casos. 
servido a uma efetiva participaçio da sociedade. ~ nosso verr a incorporação 
dos diferen-t€s setores da sociedade e das comunidades locais t um 
pressupos-to ~ elabora~io de um ZEE. A política fundJ~ria. a pclit ic3 
ambiental de cria~io de Unidades de Conservaçâo e outras com compcn~ntes 


